
   

 

ORIENTAÇÕES SOBRE O TRÂMITE DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS  

 LIC – Lei de Incentivo à Cultura - Lei 6.959/2014 – Decreto 15.940/2016 

 

1) A Secretaria de Cultura publica no site o projeto aprovado. 

 

2) A Secretaria de Cultura emite os seguintes documentos para o proponente: 

 

a) Certificado de aprovação do projeto, que o proponente apresentará ao seu 

apoiador; 

b) Carta de apresentação para o Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 

– providenciar a abertura da conta corrente específica para receber os recursos; 

c) Termo de Compromisso, que deverá ser preenchido com os dados do(s) 

doador(es)/incentivador(es) e assinado (no site: 

http://www.cultura.pmmc.com.br/lic/) 

 

3) Quando da abertura da conta, o proponente deverá enviar uma cópia do 

comprovante de abertura da conta corrente e o extrato zerado. 

 

4) Caso o apoiador, seja por ISS ou IPTU, pessoa física ou jurídica, tenha pendência 

(CND) nas esferas municipal, estadual e federal, o apoiador será refutado e, caso 

já tenha feito algum aporte ao projeto, o proponente deverá proceder à devolução 

do valor através de transferência bancária. O proponente deverá, ainda guardar o 

comprovante para fazer as devidas justificativas na prestação de contas. 

As certidões possuem prazo de vencimento e serão mensalmente consultadas.  

 

PARA CAPTAÇÃO DE ISS 

1) Quando o proponente viabilizar apoiador (es) por meio do ISS para seu projeto 

deverá enviar, à Secretaria de Cultura, as seguintes documentações: 

 

 APOIADOR PESSOA JURÍDICA: 

 

 Termo de compromisso preenchido e assinado. (No ato da assinatura, o 

proponente deverá esclarecer se o incentivo será de 100% ou não). 

 



   

 Cópia do contrato social onde conste o nome do responsável pela empresa que 

está apoiando,  

 Cópias do RG e CPF do responsável. 

 

2) A Secretaria de Cultura reúne essa documentação e encarta do processo do 

respectivo projeto e o envia para o Departamento de Fiscalização de ISS/ICMS, 

que terá a incumbência de conferir e cadastrar o projeto em seu sistema.  

 

3) O(a) proponente e ou produtor executivo do projeto será o(a) responsável pela 

tramitação da documentação, não devendo repassar a responsabilidade a empresa 

ou pessoa física apoiadora, ou seja, o proponente reúne as informações e ou 

documentações e as encaminha  

à Secretaria de Cultura e à Secretaria de Finanças, quando necessário. 

 

4) O registro do projeto na Secretaria de Finanças só será feito após o primeiro 

aporte. 

 

5) Após o cadastro e aval do Departamento de Fiscalização de ISS/ICMS, o apoiador 

deverá proceder da seguinte forma: 

 

 ATÉ O DIA 5 DE CADA MÊS o apoiador deverá efetuar o aporte 

correspondente ao projeto. O Proponente deverá encaminhar o comprovante 

para o e-mail: licfinancas@pmmc.com.br e licmogi@pmmc.com.br , 

juntamente com o nome do projeto, número LIC, número do processo, 

nome do proponente e o valor.  

 

Exemplo: Uma empresa que paga em média R$ 10.000,00 de ISS mensal, 

poderá aportar à conta do projeto até R$ 2.000,00 (20%). Se o fizer, o 

procedimento deverá ser realizado mensalmente, até o fim do projeto.  

 

 O Departamento de Fiscalização de ISS/ICMS consulta a regularidade 

cadastral e fiscal do incentivador, inclui o valor do depósito no sistema 

e providencia a liberação do crédito para que o incentivador emita a guia do 

ISS com o valor da diferença para pagamento. É importante que este trâmite 

não ultrapasse a data limite para recolhimento do ISS, uma que o imposto 

vence todo dia 10 do mês subsequente ao da prestação de serviços. 

 

 Esse processo se repetirá mensalmente até o projeto atingir sua captação 

máxima. 

 

6) NÃO é necessário trazer novo termo de compromisso assinado a cada mês. 
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PARA CAPTAÇÃO DE IPTU 

1) Quando o proponente viabilizar apoiador (es) através de IPTU para seu projeto, 

deverá enviar à Secretaria de Cultura as seguintes documentações: 

 

 APOIADOR PESSOA JURÍDICA: 

 

 Termo de compromisso assinado. No ato da assinatura, o proponente deverá 

esclarecer se o incentivo será de 20% do valor do imposto; 

 Listagem dos imóveis indicados para o projeto, assinado pelo apoiador na 

planilha que se encontra no site da Secretaria de Cultura, “LIC”, “Documentos 

de Apoio”, “Planilha com a relação de imóveis para IPTU”; 

 Cópia do contrato social onde conste o nome do responsável pela empresa que 

está apoiando; 

 Cópia do RG e CPF do responsável; 

 CND de cada imóvel indicado. 

 

 APOIADOR PESSOA FÍSICA: 

 Termo de compromisso assinado. No ato da assinatura, o proponente deverá 

esclarecer se o incentivo será de 20% valor do imposto; 

 Listagem dos imóveis indicados para o projeto, assinado pelo apoiador na 

planilha que se encontra no site da Secretaria de Cultura, “LIC”, “Documentos 

de Apoio”, “Planilha com a relação de imóveis para IPTU”; 

 Cópias do RG e CPF do responsável; 

 CND de cada imóvel indicado.  

 

 

2) O período de entrega da documentação na Secretaria de Cultura do projeto aprovado 

para incentivo com IPTU é de 1º outubro a 16 de novembro de 2021, para o IPTU 

exercício de 2022. 

 

3) Após a entrega da documentação pelo proponente, a Secretaria de Cultura reúne essa 

documentação, encarta no processo do respectivo projeto e encaminha o processo 

para o Departamento de Rendas Imobiliárias (IPTU), que terá a incumbência de 

conferir a documentação e verificar a viabilidade do apoiador, emitir certidão ao 

proponente com o valor do aporte de cada apoiador em dia com os tributos e reemitir 

carnê com o referido desconto. 

 

4) O(a) proponente e/ou produtor executivo do projeto será o(a) responsável pela 

tramitação da documentação, não devendo repassar a responsabilidade à empresa ou 



   

à pessoa física apoiadora, ou seja, o proponente reúne as informações e/ou 

documentações e as encaminha à Secretaria de Cultura ou à Secretaria de Finanças, 

quando necessário. 

 

5) É importante se atentar que:  

 O imóvel deve estar cadastrado em nome do incentivador, senão deverá ser 

anexado uma procuração específica para a LIC; 

 Não podem constar débitos em nome do incentivador e dos imóveis indicados. 

 Não poderão ser solicitados no ano do incentivo pedidos de 

isenção/redução/revisão de IPTU para os imóveis indicados; 

 O(a) apoiador(a) não poderá pagar nenhuma parcela do IPTU dos imóveis 

indicados referentes ao ano em que será dado o incentivo ao projeto da LIC, até 

que os mesmos sejam reemitidos com novos valores e vencimentos, podendo ser 

impressos posteriormente pelo site da Prefeitura; 

 O proponente é o responsável por encaminhar as declarações aos 

incentivadores/patrocinadores do projeto; manter números de telefones e e-mails 

acessíveis atualizados, em todas as Secretarias.  

 

6) Será(ão) emitida(s) declaração(ões) conforme informações apontadas no item 5), com 

os valores e prazo para depósito na conta do projeto, a ser retirada pelo proponente; 

Ou seja, o depósito só pode ser feito pelo apoiador na conta do projeto após 

autorização por escrito, emitida pela Secretaria de Finanças. 

 . Caso o prazo estabelecido para depósito do incentivo na conta do projeto não 

seja atendido, o incentivo poderá ser negado; 

 

7) Após o(s) depósito(s), os incentivadores/apoiadores deverão encaminhar os 

comprovantes ao proponente;  

 

8) O proponente, por sua vez, deverá encaminhar à Secretaria de Finanças os 

comprovantes de depósito e o extrato da conta do projeto para a reemissão dos IPTU, 

com os valores deduzidos e novos vencimentos. 

 

9) A data de vencimento dos IPTU reemitidos pelo projeto é estipulado pela Secretaria 

de Finanças conforme todos os itens acima forem concluídos com sucesso. 

 

10)  Um novo boleto de IPTU será gerado e poderá ser retirado pelo site da Prefeitura: 

https://online.mogidascruzes.sp.gov.br/servicos 

 

11) O comprovante deverá ser encaminhado pelo proponente, juntamente com o extrato 

da conta, onde também demonstre o valor do depósito, para o e-

mail: licfinancas@pmmc.com.br e licmogi@pmmc.com.br, juntamente com o nome 

do projeto, nº LIC, nº do processo, nome do proponente, valor e tipo de tributo 
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(IPTU ou ISS). O Departamento de Rendas Mobiliárias IPTU, vai incluir o depósito 

no sistema e providenciar a emissão da via do boleto da diferença para pagamento.  

 

 . Mesmo e-mail para o IPTU e ISS. 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

1)  A captação para o projeto pode se iniciar após a entrega do Certificado emitido 

pela Secretaria de Governo e entregue pela Secretaria de Cultura e Turismo.  

 

2) Quando houver 20% do valor total previsto para o projeto depositado na conta 

corrente específica, o proponente poderá iniciar o seu plano de trabalho, mas é 

importante se certificar de que poderá captar mais valores a fim de evitar 

problemas com os recursos previstos x recursos captados, respeitando o prazo 

final do projeto. 

 

3)  Se o apoiador optar por apoiar mais de um projeto, deve ser feita uma 

documentação separada para cada um deles.  

 

4) É extremamente importante manter atualizados os dados de contato, como 

WhatsApp, telefone residencial, telefones de recado, e-mail que mais utiliza e 

endereço, para que a comunicação seja bem feita e dentro dos prazos de tramitação. 

A Prefeitura não se responsabiliza por perda de prazos, quando não encontra o(s) 

proponente(s) ou quando este não adota as providências necessárias para o bom 

andamento do projeto. 

 

5) O desconto do IPTU sobre a parcela única e ou de bom pagador(a) é o mesmo que 

o carnê receberia, se não houvesse o apoio à LIC. 

 

 

 


